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VII – gerir os arquivos da Fapemig, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público 

Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;
VIII – gerenciar os serviços de protocolo, comunicação, reprografia, zeladoria, vigilância, lim-

peza, copa e manutenção de equipamentos e instalações da Fapemig;
IX – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio 

ambiente, observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e as diretrizes da Seplag;

X – monitorar os recursos da TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão 
de novas soluções relacionadas à TIC;

XI – gerenciar, orientar, executar e avaliar as atividades relativas aos procedimentos de aquisição 
de bens e serviços e de contratos no âmbito da Fapemig, bem como coordenar a elaboração dos editais de lici-
tação, em conjunto com o setor demandante e realizar os processos licitatórios de acordo com a legislação em 
vigor.

Parágrafo único – A Gerência de Logística e Aquisições, para cumprimento da sua competência e 
atribuições, poderá organizar os seus processos de trabalho por meio de ato normativo do Presidente.

Art. 34 – O Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação tem como competência 
executar a Política de TIC, com atribuições de:

I – coordenar, no âmbito de sua competência, a manutenção dos sistemas informatizados, de forma 
a disponibilizar recursos de hardware e software, bem como administrar a rede interna de informática;

II – viabilizar a integração e a compatibilidade dos dados e aplicações, visando a disponibilizar 
informações com qualidade para subsidiar a tomada de decisões estratégicas;

III – garantir a segurança das informações, observados os níveis de confidencialidade, integri-
dade e disponibilidade, possibilitando a confiança no uso dos recursos da rede e do banco de dados, bem como 
mantê-los atualizados;

IV – emitir parecer técnico prévio quanto à utilização e aquisição de equipamentos de informática, 
softwares, sistemas setoriais e sistemas corporativos, observando a Política de TIC;

V – emitir pareceres técnicos sobre a conveniência e adequação técnica de aquisição, substituição, 
complementação, alteração ou locação de equipamentos e aplicativos de processamento de dados.

Art. 35 – O Departamento de Material, Patrimônio e Serviços Gerais tem como competência 
gerenciar, orientar, executar e avaliar as atividades relativas à gestão de estoques, patrimônio de materiais e 
serviços gerais, com atribuições de:

I – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio 
mobiliário e imobiliário, inclusive dos bens cedidos e doados;

II – executar e acompanhar os serviços de protocolo com recebimento e encaminhamento de docu-
mentos internos e externos;

III – gerir e executar os serviços de zeladoria, vigilância, recepção, portaria, limpeza, copa e manu-
tenção de equipamentos e instalações das unidades da Fapemig;

IV – executar as atividades de transportes;
V – propor e acompanhar projetos que visem à modernização sistemática e conservação das ins-

talações físicas da Fapemig.
Art. 36 – A Gerência de Planejamento e Gestão tem como competência gerenciar as atividades de 

planejamento e orçamento da Fapemig, com atribuições de:
I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual 

de Ação Governamental – PPAG;
II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;
III – elaborar a programação orçamentária da despesa;
IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;
V – avaliar a necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementa-

res a serem encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;
VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Fapemig participar como 

instituição gestora;
VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da Fapemig, a fim de subsidiar as decisões rela-

tivas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e 
metas estabelecidos;

VIII – coordenar e supervisionar o controle e fluxo dos processos da Fapemig.
Art. 37 – O Departamento de Orçamento tem como competência gerenciar as atividades de plane-

jamento e orçamento, com atribuições de:
I – apoiar anualmente a elaboração da Proposta Orçamentária da Fapemig e a revisão do PPAG no 

que tange aos programas da Fapemig;
II – coordenar a operação do Sistema de Informações Gerenciais de Planejamento – Sigplan no 

âmbito da Fapemig;
III – coordenar os procedimentos de solicitação de suplementação de créditos orçamentários e 

aprovação das cotas orçamentárias em favor da Fapemig;
IV – elaborar e gerir instrumentos de gerenciamento e controle do gasto.
Art. 38 – O Departamento de Controle de Processos e Atendimento ao Pesquisador tem como com-

petência dar suporte na gestão dos processos, seu fluxo e arquivos, bem como gerenciar o cadastro dos parceiros 
e receber as consultas externas relacionadas às atividades da Fapemig, prestando as informações solicitadas, 
com atribuições de:

I – gerenciar o arquivo, a movimentação e as informações referentes aos processos dos convênios, 
termos de outorga, acordos e outros ajustes celebrados no âmbito da Fapemig;

II – gerir e controlar a tramitação interna dos processos e documentos da Fapemig, inclusive no 
Sistema Eletrônico de Informação – SEI;

III – coordenar a elaboração dos procedimentos para destinação da documentação gerada e acumu-
lada a partir das atividades relativas aos projetos executados com apoio da Fapemig;

IV – propor a modernização do tratamento da documentação, com racionalização do seu uso e a 
recuperação de informações;

V – coordenar e desenvolver o sistema de controle da documentação das unidades, de forma a pro-
mover o suporte e orientação à organização de arquivos setoriais da Fapemig;

VI – coordenar, orientar e realizar a gestão de arquivos, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

VII – gerenciar o cadastro dos parceiros, receber as consultas externas relacionadas com as ativi-
dades da Fapemig e prestar as informações solicitadas, com base na legislação vigente, nas diretrizes do manual 
desta Fundação e nas manifestações dos departamentos pertinentes, com respaldo em decisões da Diretoria Exe-
cutiva, observada a legislação de acesso à informação.

Art. 39 – O Departamento de Gestão de Pessoas tem como competência implementar políticas e 
estratégias relativas à gestão de pessoas no âmbito da Fapemig, com atribuições de:

I – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Fapemig e promo-
ver o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;

II – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, 
visando ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;

III – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de 
conflitos e prevenção à prática do assédio moral;

IV – atuar em parceria com as demais unidades da Fapemig, divulgando diretrizes e prestando 
orientações sobre as políticas de pessoal;

V – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;
VI – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direi-

tos e vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento, 
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

VII – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões perti-
nentes à legislação e políticas de pessoal;

VIII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos 
de servidores da Fapemig, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;

IX – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informa-
ções funcionais dos servidores.

Art. 40 – Fica revogado o Decreto nº 47.176, de 18 de abril de 2017.
Art. 41 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de abril de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.932, DE 29 DE ABRIL DE 2020.

Prorroga a suspensão de prazos de processos administra-
tivos prevista no caput art. 5º do Decreto nº 47.890, de 
19 de março de 2020, em razão do estado de CALAMI-
DADE PÚBLICA, em todo o território do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.184, de 31 de janeiro 
de 2002, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, no Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, no 
Decreto nº 47.890, de 19 de março de 2020, no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, na Deliberação do 
Comitê Extraordinário COVID-19 nº 6, de 18 de março de 2020, e na Resolução da Assembleia Legislativa nº 
5.529, de 25 de março de 2020,

DECRETA:

Art. 1º – Fica prorrogada, até o dia 31 de maio de 2020, a suspensão de prazos de processos admi-
nistrativos prevista no caput do art. 5º do Decreto nº 47.890, de 19 de março de 2020.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de abril de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 47.933, DE 29 DE ABRIL DE 2020.

Altera o quantitativo e a distribuição de cargos de pro-
vimento em comissão no âmbito da Fundação Helena 
Antipoff.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 14 da Lei Delegada nº 175, 
de 26 de janeiro de 2007,

DECRETA:

Art. 1º – Ficam alterados o quantitativo e a distribuição de cargos de provimento em comissão com 
lotação na Fundação Helena Antipoff – FHA, passando o item X.23.2 do Anexo X do Decreto nº 45.537, de 27 
de janeiro de 2011, a vigorar da forma constante do Anexo I deste decreto.

Parágrafo único – O extrato da alteração a que se refere o caput é o constante do Anexo II deste 
decreto.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor no dia 5 de maio de 2020.
Belo Horizonte, aos 29 de abril de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

ANEXO I
(a que se refere o caput do art. 1º do Decreto nº 47.933, de 29 de abril de 2020)

“ANEXO X
(a que se referem os arts. 1º, 5º e 6º do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011)

(...)
X.23 – FUNDAÇÃO HELENA ANTIPOFF – FHA
(...)
X.23.2 – CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO GRUPO DE DIREÇÃO E 

ASSESSORAMENTO

ESPÉCIE/
NÍVEL IDENTIFICAÇÃO QUANTITATIVO 

DE CARGOS
RECRUTAMENTO

AMPLO LIMITADO
DAI-4 HA1100054 e HA1100163 2 - 2

DAI-8
HA1100021, HA1100023, HA1100024, HA1100028, 
HA1100032, HA1100033 9 6 -

HA1100035, HA1100040, HA1100042 - 3

DAI-9 HA1100148 3 1 -
HA1100150 e HA1100151 - 2

DAI-10 HA1100004 1 1 -
DAI-13 HA1100089 1 1 -
DAI-14 HA1100080 a HA1100082 3 3 -
DAI-15 HA1100134 a HA1100138 5 5 -
DAI-18 HA1100067 1 - 1
DAI-19 HA1100186 1 1 -
DAI-21 HA1100182 e HA1100283 2 2 -
DAI-22 HA1100112 e HA1100113 2 2 -
DAI-24 HA1100069 1 1 -
DAI-35 HA1100001 e HA1100002 2 2 -

(...)”

ANEXO II
(a que se refere o parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 47.933, de 29 de abril de 2020)

EXTRATO DA ALTERAÇÃO DO QUANTITATIVO DE DAI-UNITÁRIO
FUNDAÇÃO HELENA ANTIPOFF – FHA

ESPÉCIE QUANTITATIVO DE VALOR-UNITÁRIO SALDO EM RELAÇÃO À LEI
DELEGADA Nº 175, DE 2007SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL

DAI 131,19 131,04 0,15

DECRETO Nº 47.934, DE 29 DE ABRIL DE 2020.

Altera o quantitativo e a distribuição de cargos de provi-
mento em comissão e funções gratificadas no âmbito da 
Secretaria de Estado de Governo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei Delegada nº 174, 
de 26 de janeiro de 2007,

DECRETA:

Art. 1º – Ficam alterados o quantitativo e a distribuição de cargos de provimento em comissão e 
funções gratificadas com lotação na Secretaria de Estado de Governo – Segov, passando os itens I.7.1 e I.7.2 
do Anexo I do Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, a vigorar com as alterações constantes do Anexo 
I deste decreto.

Parágrafo único – O extrato das alterações a que se refere o caput é o constante do Anexo II deste 
decreto.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor em na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 29 de abril de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO
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